
PROJETO DE LEI Nº 119
de 16 de outubro de 2003
“Autoriza o Poder Executivo a instituir o Programa de Conservação e Uso Racional da Água nas Edificações, no Município de Botucatu, e dá outras providências”.
Art. 1º.  Fica autorizado o Poder Executivo a instituir o Programa de Conservação e Uso Racional da Água nas Edificações com o objetivo de induzir a conservação, uso racional e utilização de fontes alternativas para captação de água nas novas edificações, bem como a conscientização dos usuários sobre a importância da conservação da água.

Art. 2º.  Para os efeitos desta lei e sua adequada aplicação, são adotadas as seguintes definições:

I - Conservação e Uso Racional da Água - conjunto de ações que propiciam a economia de água e o combate ao desperdício quantitativo nas edificações;

II - Desperdício Quantitativo de Água - volume de água potável desperdiçado pelo uso abusivo;

III - Utilização de Fontes Alternativas - conjunto de ações que possibilitam o uso de outras fontes para captação de água que não o Sistema Público de Abastecimento;

IV - Águas Servidas - águas utilizadas no tanque ou máquina de lavar e no chuveiro ou banheira;

Art. 3°.  As disposições desta lei deverão ser observadas na elaboração e aprovação dos projetos de construção de novas edificações.

Art. 4º.  Os sistemas hidráulico-sanitários das novas edificações serão projetados visando o conforto e a segurança dos usuários, bem como a sustentabilidade dos recursos hídricos.

Art. 5º. Nas ações de Conservação e Uso Racional da Água nas Edificações deverão ser utilizados aparelhos e dispositivos que propiciem a economia no consumo de água, tais como:

I - bacias sanitárias de volume reduzido de descarga;
II - chuveiros e lavatórios de volumes fixos de descarga;

III -  torneiras dotadas de arejadores.

Parágrafo único. Nas edificações em condomínio, além dos dispositivos previstos nos incisos deste artigo, serão também instalados hidrômetros para medição individualizada do volume gasto por unidade.

Art 6º.   As ações de Utilização de Fontes Alternativas compreendem:

I – a captação, o armazenamento e utilização de água proveniente das chuvas;

II - a captação, o armazenamento e utilização de águas servidas.

Art. 7°.   A água das chuvas será captada na cobertura das edificações e encaminhada a uma cisterna ou tanque, para ser utilizada em atividades que não requeiram o uso de água tratada, proveniente da Rede Pública de abastecimento, tais como:

a) rega de jardins e hortas;

b) lavagem de roupas, veículos, vidros, calçadas e pisos.

Art. 8°.   As águas servidas serão direcionadas, através de encanamento próprio, a reservatório destinado a abastecer as descargas dos vasos sanitários e, apenas após tal utilização será descarregada na rede pública de esgotos.

Art. 9º.   O combate ao desperdício quantitativo de água, compreende ações voltadas à conscientização da população por meio de campanhas educativas em formato fácil e acessível e da abordagem do tema em aulas ministradas nos estabelecimentos de ensino do Município e em cursos e palestras, dentre outras, versando sobre o uso abusivo da água, métodos de conservação e uso racional da mesma, desenvolvidas pelo Poder Público e por entidades da sociedade civil.

Parágrafo único.  Além das medidas de comunicação e educação destinadas à população em geral, o Poder Executivo Municipal, por meio dos órgãos competentes, distribuirá exemplares de normas de Conservação e Uso Racional da Água nas Edificações a todos os profissionais do ramo da construção civil cadastrados no município e a todas pessoas que ingressarem na Prefeitura Municipal com projetos de construção de edificações.

Art 10  O Poder Executivo regulamentará a presente lei, estabelecendo as normas e orientações necessárias à elaboração e aprovação dos projetos de construção, instalação e dimensionamento dos aparelhos e dispositivos destinados à conservação e uso racional da água.

Art 11    Esta Lei entra  em vigor na data de sua publicação.
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de 16 de outubro de 2003
JUSTIFICATIVA



Embora a água seja a substância mais abundante do nosso planeta, especialistas e autoridades internacionais alertam para a progressiva escassez das reservas de água doce. O consumo mundial de água cresceu seis vezes, entre 1900 e 1995, o que representa mais do que o dobro do crescimento populacional no período. O consumo de água cresce de modo acelerado, mas as fontes de recursos hídricos são limitadas. Infelizmente o Brasil é considerado um dos campeões mundiais em desperdiço de água



A lei nº 9.433, de 8 de janeiro de 1997, em seu Capitulo II, Artigo 20, Inciso 1, estabelece, entre os objetivos da Política Nacional de Recursos Hídricos, a necessidade de “assegurar à atual e às futuras gerações a necessária disponibilidade de água, em padrões de qualidade adequados aos respectivos usos”. 



Já existem no país inúmeras experiências de reutilização industrial de águas servidas.como é o caso da “Coats Corrente” (fabricante das linhas correntes), em São Caetano, que economiza 30 milhões de litros de água potável por mês, e da Ford, General Motors (GM) e COSIPA, que implantaram seus próprios sistemas de tratamento e de reutilização de água. 



Em nível doméstico, além dos programas de uso racional de água, disseminam-se os sistemas de captação alternativa de água (águas pluviais) e de reaproveitamento a água e de utilização de dispositivos mais econômicos (por exemplo: caixas de descarga acopladas nos vasos sanitários economizam até 50% de água em cada descarga, do que as válvulas; na rega do jardim ou lavagem de veículos, o esguicho tipo revólver é muito mais econômico).



A reutilização, reuso ou uso de águas residuárias, não é um conceito novo e tem sido praticado em todo o mundo há muitos anos. A demanda crescente por água tem feito do reuso planejado da água um tema atual e de grande importância. Neste sentido, deve-se considerar o reuso de água como parte de uma atividade mais abrangente que é o uso racional ou eficiente da água, o qual compreende também o controle de perdas e desperdícios, e a minimização da produção de efluentes e do consumo de água.


O reuso da água, prática ainda incipiente no Brasil, é a saída apontada pelo professor Ivanildo Hespanhol, da USP, para diminuir a coleta dos mananciais e prolongar a reserva hídrica dos rios, devido à substituição da água potável por uma água de qualidade inferior. Tal substituição é possível em função da qualidade requerida para um uso específico. Dessa forma, grandes volumes de água potável podem ser poupados pelo reuso quando se utiliza água de qualidade inferior para atendimento das finalidades que podem prescindir desse recurso dentro dos padrões de potabilidade.



As águas residuais ou residuárias são todas as águas descartadas que resultam da utilização para diversos processos. Exemplos domésticos destas águas são aquelas provenientes de banhos, das máquinas de lavar roupas, dos tanques ou ainda as que resultam de chuvas.


Diversos estudos demonstram os benefícios destes sistemas. Tese de mestrado da engenheira civil Micheline Damião Dias, estudou o reaproveitamento de água usada no banho, na pia do banheiro, na máquina e no tanque de lavar roupas usada em um condomínio. O líquido, após processo de filtragem, era rebombeado para um tanque e abastecia a descarga dos apartamentos. A economia varia de 30% a 40% do gasto total de água da casa. A água clarificada era suficiente para abastecer as descargas. No caso de volume baixo era aproveitada água das chuvas. E, em último caso, até mesmo a água potável.


O presente projeto objetiva desenvolver a conservação, uso racional e utilização de fontes alternativas para captação de água nas novas edificações, bem como a conscientização dos usuários sobre a importância da conservação da água. Assim deve induzir que as novas edificações sejam projetadas visando a sustentabilidade dos recursos hídricos mediante a utilização de dispositivos que propiciem a economia no consumo de água, a captação e utilização de água proveniente das chuvas e o reuso de águas servidas.



Tratando-se de matéria de interesse público, compete ao Poder executivo desenvolver processo educativo e de apoio técnico a fim de difundir o uso destas novas tecnologias ecológica e economicamente corretas, destinados à conservação e uso racional da água.
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